
REGULAMENTO DA CARREIRA DE ARBITRAGEM DE TÉNIS 

  

Capítulo I - Parte Geral 

Artigo 1º - Categorias 

A arbitragem nacional é composta por duas categorias de Árbitros, a que correspondem diferentes funções : 

1. Juíz-Árbitro  
2. Árbitro de Cadeira  

Artigo 2º - Carreira 

A cada categoria corresponde uma carreira própria, disciplinada e promovida através da Conselho de 
Arbitragem, segundo as regras nacionais e internacionais adoptadas pela Federação Portuguesa de Ténis. 

Artigo 3º - Cursos de Formação 

1. Todos os cursos de formação e de reciclagem para Juíz-Árbitros e Árbitros, são organizados e promovidos pelo 
Conselho de Arbitragem.  

2. Todos os cursos de formação e de reciclagem para Juízes de Linha, são organizados e promovidos pelos Juíz-
Árbitros com a aprovação do Conselho de Arbitragem.  

3. Mediante parecer do Conselho de Arbitragem, a Federação Portuguesa de Ténis poderá dar a outros cursos 
equivalência no seu plano de formação.  

Artigo 4º - Certificação 

1. São Juíz-Árbitros, Árbitros e Juízes de Linha certificados pela Federação Portuguesa de Ténis, todos aqueles que 
participem com aproveitamento em cursos homologados pelo Conselho de Arbitragem, nos termos do artigo anterior. 

2. Mediante parecer do Conselho de Arbitragem, a Federação Portuguesa de Ténis poderá dar equiparação nas 
categorias nacionais a oficiais certificados noutros países ou internacionalmente.  

Artigo 5º - Deveres de Conduta 

1. O Árbitro tem que se pautar por uma conduta distinta e urbana, adequada à prova, a todos que nela intervêm e ao 
meio onde se realiza.  

2. O Árbitro deve estar actualizado com as regras e regulamentos do ténis em geral e das provas em particular.  
3. O Árbitro deve manter a sua isenção e imparcialidade sempre intocável e inatacável.  
4. O Árbitro não deve emitir em público opiniões e críticas relativas a outros Árbitros.  
5. Durante as provas em que participa, o Árbitro só deve fazer declarações públicas se para tal for autorizado pelo Juíz-

Árbitro.  
6. Os Árbitros deverão vestir-se de forma a manter a sua aparência de maneira conveniente para a dignidade do ténis.  
7. Todos os Árbitros são obrigados a informar anualmente o Conselho de Arbitragem das provas que realizaram, 

através do preenchimento da folha de actividade que deverá ser entregue no final do ano, em data a determinar pelo 
Conselho de Arbitragem.  

  

Capítulo II - Categoria de Árbitro de Cadeira 

Artigo 6º - Definição e Funções 

É o Árbitro que conduz técnica e disciplinarmente qualquer encontro, segundo as regras de ténis em vigor. 

Artigo 7º - Fases da Carreira 

A carreira de Árbitro divide-se em 6 fases de evolução : 



1. Juiz de Linha  
2. Árbitro Estagiário  
3. Árbitro Nível 1 - Nacional  
4. Árbitro Nível 2 - Nacional  
5. Árbitro Nível 3 - Nacional  
6. Árbitro Nível 4 - Internacional  

Artigo 8º - Juiz de Linha 

1. O Juiz de Linha é o Árbitro que fiscaliza uma linha nos encontros de uma prova de ténis.  
2. É Juiz de Linha todo aquele que fique aprovado num curso de formação organizado e promovido por um Juiz-Árbitro 

com a autorização do Conselho de Arbitragem.  

Artigo 9º - Árbitro Estagiário 

1. É Árbitro Estagiário todo aquele que fique aprovado num curso de formação organizado ou reconhecido pelo 
Conselho de Arbitragem.  

2. O estágio termina cumpridos os requisitos definidos previamente e com a avaliação positiva final, do Conselho de 
Arbitragem.  

3. Não terminado o estágio o Árbitro terá que participar numa reciclagem organizada ou reconhecida pelo Conselho de 
Arbitragem e, depois, terá de cumprir o estágio nos mesmos moldes. A não participação nesta reciclagem equivale à 
não aprovação no respectivo curso.  

Artigo 10º - Árbitro Nível 1 - Nacional 

1. É Árbitro Nível 1 - Nacional - todo aquele que cumpra o seu respectivo estágio ou que seja equiparado a esta 
categoria pelo Conselho de Arbitragem.  

2. Para o Árbitro se manter neste nível, tem que cumprir os requisitos definidos previamente e receber avaliação 
positiva final do Conselho de Arbitragem.  

Artigo 11º - Árbitro Nível 2 - Nacional 

1. É Árbitro Nível 2 - Nacional - todo aquele que cumprir os requisitos previamente definidos pelo Conselho de 
Arbitragem, para promoção do Nível 1.  

2. Para o Árbitro se manter neste nível, tem que cumprir os requisitos previamente definidos e participar numa 
reciclagem se for convocado para tal.  

3. O Conselho de Arbitragem avaliará anualmente a actividade dos Árbitros Nível 2, para nomear os mais aptos para 
determinadas provas nacionais.  

Artigo 12º - Árbitro Nível 3 - Nacional 

1. É Árbitro Nível 3 - Nacional - todo aquele que cumprir os requisitos previamente definidos para promoção do Nível 
2 e que fique aprovado num curso organizado ou reconhecido pelo Conselho de Arbitragem.  

2. Para o Árbitro se manter neste nível, tem de cumprir os requisitos previamente definidos e participar numa 
reciclagem se for convocado para tal.  

3. O Conselho de Arbitragem avaliará anualmente a actividade dos Árbitros Nível 3, para nomear os mais aptos para 
determinadas provas nacionais e designar os participantes em cursos internacionais.  

Artigo 13º - Árbitro Nível 4 - Internacional 

É Árbitro Nível 4 - Internacional – todo aquele que obtenha certificado internacional reconhecido pelo 
Conselho de Arbitragem (Certificado pela I.T.F., com pelo menos o certificado Bronze). 

  

Capítulo III - Categoria de Juiz Árbitro 

Artigo 14º - Definição e Funções 



O Juiz-Árbitro é a autoridade que superintende técnica e disciplinarmente qualquer prova de ténis, de acordo 
com as regras de ténis e os Regulamentos da Federação Portuguesa de Ténis. 

Artigo 15º - Fases da Carreira 

A carreira de Juiz-Árbitro divide-se em 5 fases de evolução : 

1. Juiz-Árbitro Estagiário  
2. Juiz-Árbitro Nível 1 - Nacional  
3. Juiz-Árbitro Nível 2 - Nacional  
4. Juiz-Árbitro Nível 3 - Nacional  
5. Juiz-Árbitro Nível 4 - Internacional  

Artigo 16º - Juiz-Árbitro Estagiário 

1. É Juiz Árbitro Estagiário – todo aquele que fique aprovado num curso de formação organizado ou reconhecido pelo 
Conselho de Arbitragem.  

3. Não terminado o estágio o Juiz Árbitro Estagiário terá que participar numa reciclagem organizada ou reconhecida 
pelo Conselho de Arbitragem e depois terá de cumprir o estágio nos mesmos moldes. A não participação nesta 
reciclagem equivale à não aprovação no respectivo curso.  

Artigo 17º - Juiz-Árbitro Nível 1 - Nacional 

1. É Juiz Árbitro Nacional - Nível 1 - todo aquele que cumpra o respectivo estágio ou que seja equiparado a esta 
categoria pelo Conselho de Arbitragem.  

2. O estágio termina cumpridos os requisitos definidos previamente e com a avaliação positiva final do Conselho de 
Arbitragem.  

3. O Conselho de Arbitragem avaliará anualmente a actividade dos Juíz-Árbitros - Nível 1 para nomear os mais aptos 
para determinadas provas nacionais.  

Artigo 18º - Juiz-Árbitro Nível 2 - Nacional 

1. É Juíz-Árbitro Nível 2 – Nacional - todo aquele que cumprir os requisitos previamente definidos pelo Conselho de 
Arbitragem, para promoção do Nível 1.  

2. Para o Juíz-Árbitro se manter neste nível, tem de cumprir os requisitos previamente definidos e participar numa 
reciclagem se for convocado para tal.  

3. O Conselho de Arbitragem avaliará anualmente a actividade dos Juíz-Árbitros Nível 2, para nomear os mais aptos 
para determinadas provas nacionais.  

Artigo 19º - Juíz-Árbitro Nível 3 - Nacional 

1. É Juíz-Árbitro Nível 3 - Nacional - todo aquele que cumprir os requisitos previamente definidos pelo Conselho de 
Arbitragem para promoção do Nível 2.  

2. Para o Juíz-Árbitro se manter neste nível, tem de cumprir os requisitos previamente definidos e participar numa 
reciclagem se for convocado para tal.  

3. O Conselho de Arbitragem avaliará anualmente a actividade dos Juíz-Árbitros Nível 3, para nomear os mais aptos 
para determinadas provas nacionais e internacionais.  

Artigo 20º - Juíz-Árbitro Nível 4 - Internacional 

É Juíz-Árbitro Nível 4 - Internacional – todo aquele que obtenha certificado internacional reconhecido pelo 
Conselho de Arbitragem (Certificado pela I.T.F., com pelo menos o certificado Bronze). 

  

Capítulo IV - Supervisor 

Artigo 21º - Definição e Funções 

1. O Supervisor é o Árbitro que fiscaliza técnica e disciplinarmente a organização, as instalações e a equipa de 



arbitragem em qualquer prova de ténis, conforme as directrizes recebidas da Conselho de Arbitragem.  
2. No exercício das suas funções, o Supervisor representa o Conselho de Arbitragem / FPT  

  

Capítulo V - Disposições finais 

Artigo 22º - Nomeações, Formação e Avaliação 

1. Ao Conselho de Arbitragem cabe nomear os Juíz-Árbitros e Árbitros para as provas nacionais e internacionais 
organizadas pela F.P.T.  

2. Regulamentar, sistematizar e planear, em documentos próprios, a formação dos Árbitros e a sua respectiva avaliação. 
3. Desta tarefa serão linhas mestras a adequação às necessidades e realidades da arbitragem nacional, o 

acompanhamento e interligação à arbitragem internacional e a inserção nas opções da Federação Portuguesa de Ténis 
para o ténis nacional.  

Artigo 23º - Actualização e Informação 

A Conselho de Arbitragem criará meios de actualizar e informar os Árbitros para a manutenção de uma 
arbitragem eficaz e de qualidade. 

Artigo 24º - Fiscalização da Arbitragem 

1. O Conselho de Arbitragem regulará os procedimentos e as formalidades próprias para o exercício de todas as funções 
da arbitragem.  

2. Todas as irregularidades, cometidas por não cumprimento e violação de regulamentos, formalidades e procedimentos 
estabelecidos e que não caibam no âmbito disciplinar, serão avaliadas, julgadas e punidas pelo Conselho de 
Arbitragem, conforme o Regulamento de Fiscalização de Arbitragem.  

Artigo 25º - Disciplina 

1. O Conselho de Arbitragem gere todos os assuntos disciplinares relacionados com Árbitros, efectuando os processos 
disciplinares e propondo as respectivas sanções à Federação Portuguesa de Ténis.  

2. Os processos disciplinares regem-se pelas regras do Regulamento de Disciplina da Federação Portuguesa de Ténis.  

Artigo 26º - Casos omissos 

Todos os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Arbitragem. 

Artigo 27º Entrada em vigor 

Este Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação em Assembleia Geral da F.P.T. e revoga o último 
Regulamento da Carreira do Árbitro. 
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